
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-

PROCESSO NR . 10166/005.902/89-62

Sesso de 16 de março de 1993 	 ACORDP(0 NR„ 102-27,930

RECURSO NR.N70599 - TREF -EXN 1986

RECORRENTE NAMERICO NAVES DE AGUIAR

RFCORRIDA NDRF EM BRASILIA -DF
RLS/

IRPF - RENDIMENTOS DA CEDULA
O tributo devido no caso de redub do capital ou
a extinço da pessoa juridica, antes de decorridos
cinco anos da data de a p roveitamento de reservas
ou lucros em suspenso em aumento de capital, deve-
rá ser lançado nome dos sócios ou titulares de em-
presa individual que participam da pessoa :1 LI

na data da deliberço da reduçXo do capital ou de
sua extinço.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por AMERICO NAVES DE AGUIAR

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

ciai ao recurso para excluir da matéria tributavel o importncia de

Cr$ q7„570„860,00 nos termos do voto do relator.

Sala	 - Sesseres em 16 de março de 1993.

4 TRINEM SIMIANER	 - PRESIDENTE

tJRSUL	 N	 RELATOR

A	 '

V T .fl EM	 DÊNTO S, VA TU CARDOSO

SESSMO DEN	 NACIONAL2 5 FEV 1994
Participaram, ainda, de presente :Julgamento, os seyuintes Conselhei-

rosNWN nEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA OURREA CORNO :1: 	 GI-

FONI, KAZUKI SHIOBARA, 	 RnBERTO MONTEIRO BERTAZI, Ausentes jus-
1,

1

tificadamente os conselheiros JULIO CESAR GOMES DA 8 U VA F MARTA CIE-
LIA DE ANDRADE FIGUEIREDO"
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ACORDg0 NR. g 102-27.930

RECORRENTE ::, AMFRTeM NAVES DE AGUIAR

RELATnRIO

AMERICO NAVES DE AGUIAR, CPF 000 ,140.521-72, recorre da

Delegado da Receita Federal em Brasilia -DF, que manteve

parcialmente lanf,-,:amenl:o suplementar do Imposto de Renda Pescer,. Ficica,

decorrente da ou :L interna da sua Declaração de Rendimentos refe-

rente aos anos-base de 1985 e 1986, incluindo como rendimento d .,-. ced-

la 'V" valor recebido correspondente â suar.)art.i,.e ..0....!ação no capital so-

cial da empresa de que se retirara.

O lançamento com base no artigo 377 do RIR/80 e Instru-

ç2i:o Normativa No.08/79, decorrem do fato de ter a empresa FRIL Erige -

rIfico Industrial de 1... :1. LTDA elevado seu capital social mediante

irlfscJi-j ....tor,m,;:e lucros e reservas em maio de 1980, dezembro de 1981, e

janeiro de 1982, procedendo â sua redução com a said o dó s!"..,c .io antes

de transcorridos 5 (..,.....1.11Lo) anos. Foi exigido ainda inposto suplementar

correspondente a lucro imobiliário na alienação do imóvel, n.'ab subme

tido a tributaç'ab.

Em sua impugnação, o contribuinte tempeStivamente com-

prova a improcedOncia do lançamento referente ao lucro imobiliário,

tendo requerido o canceA s, mento ou reduç'ao do valor tributável na cédu-

la "F", considerando que a sociedade tinha um prejuizo acumulado de

Cr$ 0.5„.».,...!4--,,:',Yr que lhe permitiria eduzir e seu qapitál ate este mon-

tante.

Informação fiscal às fis.73.

I
IInconformado com ,.i cio c: 	 de fis.76 a 79, manteve par-	 I......
II
I

cialmente o lanamento em suas RazVjes de recurso voluntário. o centri-
,

buinte reitera que somente deveria ser tributado na proporç'ac de ouA
,

efetiva participago na sociedade à época da deliberação da redução do

capital,	 citando Acord'ãb da C:àmara superior de Recursos	 Fis-

cais(CSRF/01.0,286/82).	 ,..,,.

_jr.'.
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Pleiteia, ainda, que tendo sempre agido de boa fé, em

caso de confirmaç'So do débito lhe seja garantido o beneficio de redu-

Oo de 50% da multa.

E o relat.ório,
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VOTO	 1
1
1
!

Conselheir If f.; -;IMA HANSEN - RELATORA
i

1
i

Estando Q recurso revestido de todas as formalidades ,
des legais tomo conhecimento. I

,

o	 Cf.frfs'4. ReCprrçf, Whf,,. I. , fff I.0 se retirar da em presa FRIL - Fri-	 .,

gorifico Industrial de Luziania LTDA, teve direito â impu p tncia de	 .

Cr$ 107. 500.000,00, correspondente a um terço do capital social, que

foi reduzido mantendo inalteradas as quotas dos dois sócios remaneeen -

tes. Do citado valor foram deduzidos Cr$ :1.

 a um i_el- ,„.0 do prejuizo acumulado recebendo o contribuinte o valor

1 .1.quide de Cr$ 92.250.556,00.

Constatando que a reduç'ab do capital social ocrreu an-

tes de decorridos 5 (cinco) anos de sua elevaço através da incorpora -

ç'âo de lucros e reservas, o fisco atualizou os valores apropriados

(conforme quadro abaixo) e após comparar o total com a reduço vinLu

lada, indicou o valor menor como tributável na cd ,dida "F". No cálculo

do montante tributável foi considerado somente o aumento de capital

social mediante incorporaç'ão de lucros.

DATA DA	 VALOR	 INDICE	 VALOR

iNUORPORAÇAU	 CORRIGIDO

31/()5/90	 685,200	 40„10	 29.532.120	 .

11/12/81	 1.903.363	 17,67	 31.339.221

02/08/82	 611.934	 11,66	 7.684.950

TOTAL ................„.......... 71.356.291

Discutiu-se nesta fase, o quantum tributável pleiteando
i

o Recorrente que lhe o.','.a imritAda a penas parte do capital restituido.

Em seu favor, cita o acórdb CSRF/01 -0.286/82, cuja ementa se trans- 	 .

creve, verbisN
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"IRPF - SUJEITO PASSIVO - RFDHCAU DO CAPITAL OU

EXTINçA0 DA PESSOA JURIDICA (RIR/75, ART.237 E

1:; IR/80, ART.377.

O tributo devido, no CaS0 de reduçãO do capital ou

extinOo da pessoa juridica, antes de decorridos cinco

anos da data de aproveitamento de reservas ou lucro em

suspenso em aumento de ca pital, deverá ser lançado em

nome dos sócios, ou titulares da empresa indivudual,

que participam da pessoa juridica na data da delibeá-

ç'ão da reduçXo do capital ou de SUa extinçàb"

A sistemática da tributaçKo que serve de base para

0 lançamento ora duestionado (artigo 377 do RIR/80) foi

alterado a partir de tI,o. de janeiro de 1989. COM O ad-

vento da lei 7.713/88, n5 lucros apurados na pessoa ju-

ridica passaram a ser tributados exclusivamente na fon-

te, abliLandu se á aliguota de 8% (oito porcento) sobre

e lucro liquido. Adotou-se um tratamento mais benéfico

para o SOCi0 para o sOcio quotista ou titular da empl.e.'

sa individual, anteriormente sujeito a optar entre a

tributaçXo na fonte a al .Iquota de 25% (vinte e cinco

por cento) OU a incluir OS lUCr05 recebidos na deLlara-

Wr) de rendimentos, submetendo	 ppf.Jgres.,,iva.

Como se verifica nos instrumentos de alteraçoc dc

contrato social Aittn.:;:" a em presa era

,_onsiteija por trs sicios que co beneficiaram igual-

mente ou seja, °RS reservas apuradas no decorrer dos

anos foram distribuidas igualmente entre OS S6CiOS -

valoriza0o das quotas do capital foi idntica.	 No

entanto.
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no memento em que um dos sócios se retira, nrorrendo

reduç'ão do capital social, abate-se de sua parcela, a

terça parte do prejuizo contabilizado e a totalidade

dos lucros capitalizados pela empresa, devidamente

1. :1. 	 monetariamente, é lançada. e tributada como
i . eHdiuw.., 11t.o da cédula

Considerando que conta do artigo 377 do RIR/80, verbis:1

"Artigo 377 - Se a pessoa jurldica dentro de 5
(cinco) anos subsequentes a data da ini......orpor,.:1.ç'go de lu-
cros ou recursos, restituir rAnítAl aos sócios OU ao
titular mediante reduço de capital social, ou em caso
de 1.iquida0b, sob a forma de partilha do acervo líqui-
d o , sl....çjm .-..i,..1 1 , restib...kido considpr .m=j.ü2 . lucro ou divi-
dendo distribuido, sujeito nos termos deste regulamen-
to, a tributaço na fonte ou na Declaraç gb de Rendimen-
tws	 do5

Considerando o AcórdNo lo„ C„O. No, 103-7.414/86, que
se transcreve a sequi

"SUJEITO PASSIVO (EX.83)	 ;
1 .1,",:ub cabe tributaçab na fonte, nos lançamentos

data da redup°,:Kg . do.j... ,p ,:l ..1A:1 ou da extinço que se operou
antes dos cinco anos contados da data do aproveitamento
de reservas ou lucros em suspenso."(grifo)

Considerando que nos diversos textos transcritos, co

faz referÊncia â tributaço dos lucros como rendimento dos sócios par-

ticipantes da pessoa jur .l.dica na hipótese de reduçKo do capital SO -

Cosidel. ,Ando que o Código Tributârio Nacional, em seu

artigo 112 determina, verbls;;



MINISTERIO DA FAZENDA	 7

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10166/005.902/89 -62

ACORDA°1.-27.930

"Arlj.go 112 - A lei tributária que define infra -
z'des, ou lhes comina penalidades, interpreta-se da ma-
neira mais favorável ao acusado, em case de dçlvida
duanto

II- "n"nuots.”........r.muunNuuten”munnst”.nu..".”.

IV - a natureza da penalidade aplicável " ou à SU.R
graduaço.

Considerando OS comentários do mestre Alimar Beleiro

com referOncia a InterpretaçãO Benigna (in - Direito Tributário Bra-

sileiro - Editora Forense - 1970, 2a. Ediç'ão pag.397.)

"Já SC escreveu que as leis fiscais formam um di-
reito político. Cada fase reflete outro ramo jurídico.
Pretendem mesmo alguns que tais faces contituem .......
autÕnemosu Direito Tributário Processual;: Direito Tri-
hu±ário Penal, etc. Exagero, Talvez.

A consequCncia, entretando é que es. :..es diferentes acer-
tos podem completar interpretaçes mais adequadas às

O CTN dispes por outras palavras que em relaçKe àS pe-
nalidades, ob.,:.erva-,;e o do d .ireito pe-
nal infenso, - salvo opiniffes isoladas - à analogia. A
maxima in dubio pro ..„ vala aqui também. Benigna am-
pliada, embora n:.:Ko se res....onheça mérito na eguiparaço
das leis fiscais àS	 a que se referiram VC -
lhos autores.

Considel. audo u acima exposto e o que mais conta dos au-

teW4

Voto PC, sentido de da:- brovioentep paroiai 	 recuro,

para	 excluir	 da	 materia tribut.ável a	 de	 Cr$

15.570.862,00"

Brasília (DF), 13 de abril de 1993

1
- RELATORA
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